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1. OBJETIVO  

O propósito central e inegociável deste documento normativo é instituir, de forma exaustiva 

e detalhada, as diretrizes estratégicas, os fluxos de controle e os trâmites operacionais 

adotados pela Box Asset Management com foco estrito na Prevenção à Lavagem de Dinheiro 

e no Combate ao Financiamento do Terrorismo (“PLD-FTP”). O estabelecimento destas regras 

visa não apenas assegurar o rigoroso, tempestivo e integral cumprimento das obrigações 

legais e regulamentares inerentes à atuação fiduciária no mercado financeiro e de capitais 

brasileiro, mas também blindar a integridade institucional e a reputação da gestora contra 

qualquer tentativa de instrumentalização de suas operações para fins ilícitos ou de ocultação 

de patrimônio. 

Para tanto, este manual está solidamente alicerçado nas exigências e ditames pátrios 

estabelecidos pela Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/98, profundamente atualizada e 

recrudescida pela Lei nº 12.683/12), pelas minuciosas instruções encartadas na Circular nº 

3.978 do Banco Central do Brasil (BACEN) e pelas rigorosas determinações dispostas na 

Resolução CVM nº 50, de 31 de agosto de 2021, garantindo que a cultura de conformidade e 

o escrutínio de riscos sejam os pilares mestres de todas as transações estruturadas e geridas 

pela casa. 

2. PÚBLICO-ALVO 

As determinações desta Política são de observância obrigatória para todos os indivíduos que 

mantenham vínculo societário, laboral, comercial, profissional ou de confiança com a Box 

Asset Management.  

Durante o exercício de suas funções, todos devem empenhar os melhores esforços para 

aplicar as orientações aqui descritas, respeitando as exigências legais e as particularidades de 

cada operação. 

3. GOVERNANÇA E RESPONSABILIDADE 

O arcabouço de governança da Box Asset Management focado em PLDFT é liderado, 

primordialmente, pela Alta Administração (conforme definição a seguir), pela Diretora de 

Compliance (designada no Contrato Social da gestora) — contando com o suporte dos 

membros da Equipe de Compliance —, além do Comitê de Risco, Compliance e PLD. 

Para o pleno exercício de suas funções e da sua equipe, em especial no que diz respeito à 

gestão efetiva dos riscos de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo (LDFT) 

inerentes a esta Política, a Diretora de Compliance deverá ter acesso amplo, imediato e 

irrestrito a todas as informações relativas às operações da Box Asset Management. 

Por esse motivo, é vedado à Box Asset Management limitar o acesso da Diretora a quaisquer 

dados corporativos, mesmo sob justificativas de sigilo legal, comercial ou restrições advindas 
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da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como de regras internas de barreira de 

informação (chinese wall). 

Dentre as atribuições da Diretora de Compliance, sem prejuízo de outras estabelecidas neste 

documento, destacam-se:  

(a) Monitorar a aderência de todos os Colaboradores a esta Política;  

(b) Fomentar a cultura de prevenção a ilícitos (PLDFT) e divulgar estas diretrizes; e  

(c) Analisar relatos de operações potencialmente suspeitas reportadas pela equipe. 

A Alta Administração, formada por todos os Diretores Estatutários da Box Asset Management, 

é a encarregada de aprovar esta Política e tem o dever de:  

I. Manter-se tempestivamente atualizada sobre os riscos atrelados a LDFT e sobre as 

inovações regulatórias e melhores práticas do setor;  

II. Garantir à Diretora de Compliance a autonomia, a independência e a capacitação 

técnica necessárias, bem como livre acesso a dados para que a governança de riscos 

seja realizada de forma plena;  

III. Certificar-se de que as ferramentas de monitoramento e o mapeamento de situações 

atípicas reflitam o "apetite de risco" da instituição, permitindo customizações rápidas 

caso haja mudanças na matriz de riscos de LDFT; e  

IV. Assegurar a provisão adequada de recursos humanos e financeiros para o 

cumprimento das obrigações acima. 

A estruturação e a periodicidade das reuniões do Comitê de Risco, Compliance e PLD 

encontram-se detalhadas na Política de Compliance, parte do Manual de Controles Internos 

da gestora. 

No âmbito desta Política, compete ao Comitê de Compliance e Riscos:  

(a) Debater, estabelecer, disseminar e atualizar periodicamente os procedimentos do 

Manual de Controles Internos e dos demais normativos da Box Asset Management;  

(b) Orientar os Colaboradores em questões relacionadas à aplicação das Políticas que não 

tenham sido sanadas diretamente pela Equipe de Compliance;  

(c) Investigar e deliberar sobre temas de Risco, Compliance, PLDFT, Anticorrupção e 

Contingências;  

(d) Examinar denúncias de infrações éticas, normativas ou regulatórias, decidindo sobre 

a necessidade de reporte a órgãos como o COAF e avaliando potenciais sanções 

internas;  

(e) Determinar os princípios éticos que regem os Colaboradores, aprovando previamente 

qualquer alteração nessas regras;  

(f) Impulsionar a aplicação das diretrizes de Compliance no dia a dia das atividades da 

gestora;  
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(g) Tratar todos os temas sob rigoroso sigilo, protegendo a imagem da Box Asset 

Management e a identidade de eventuais denunciantes, salvo por exigência legal ou 

judicial;  

(h) Requerer, quando pertinente, o suporte de auditorias ou consultorias externas;  

(i) Avaliar potenciais "conflitos de interesse" (de cunho pessoal ou profissional), 

incluindo, mas não se limitando a: investimentos próprios, recebimento de brindes, 

atividades paralelas, doações políticas e transações entre partes relacionadas; e  

(j) Deliberar sobre a aceitação ou recusa de clientes enquadrados como Pessoas 

Expostas Politicamente (PEP). 

Como modelo de governança e para assegurar a conformidade regulatória, a Box Asset 

Management emprega uma sistemática dedicada ao controle do fluxo de dados internos, 

conduzindo avaliações periódicas em sua matriz de risco de LDFT. 

4. PROCEDIMENTO KYC 

O princípio de "Conhecer o Cliente" (Know Your Client - KYC) é um fundamento vital para a 

operação da Box Asset Management. A observância dessa premissa garante o atendimento 

às exigências regulatórias de PLDFT e permite à instituição identificar o perfil do cliente para 

aprimorar a prestação de serviços. 

O rito de KYC tem como meta mapear e compreender a origem e a formação do patrimônio 

e dos recursos financeiros dos investidores. Esse processo é realizado mediante a validação 

de documentos comprobatórios e a checagem de antecedentes reputacionais, visando 

blindar a Box Asset Management contra riscos institucionais. 

Os pilares obrigatórios para a validação do KYC incluem:  

1. Avaliação da capacidade patrimonial e financeira;  

2. Análise das fontes de renda, ramo de atividade e histórico de evolução patrimonial;  

3. Verificação de domicílio ou de vínculos com jurisdições sensíveis/sancionadas;  

4. Motivação para a abertura da conta e padrão transacional esperado;  

5. Identificação de investidores classificados como PEP;  

6. Compatibilidade entre os produtos oferecidos e a política de investimento; e  

7. Mudanças incomuns de titularidade ou de endereço. 

De forma complementar, a Equipe de Compliance executa verificações de antecedentes 

(background check) utilizando sistemas automatizados para investigar fatos relevantes 

atrelados a clientes, prospects e partes relacionadas. O ciclo de KYC baseia-se em 

monitoramento e aprovações atreladas à classificação de risco do cliente (Baixo, Médio, Alto 

Risco e "PEP"). Essa categorização determina a periodicidade das atualizações cadastrais: 1 

(um) ano para Alto Risco e PEP, 3 (três) anos para Médio Risco e 5 (cinco) anos para Baixo 

Risco. 
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5. CADASTRO E FISCALIZAÇÃO DO PASSIVO 

Sob a ótica desta Política, qualificam-se como clientes sujeitos a essas regras os investidores 

(pessoas físicas ou jurídicas) que mantêm relação comercial direta com a Box Asset 

Management. Enquadram-se aqui os cotistas de fundos exclusivos ou restritos com os quais 

a gestora teve relacionamento prévio à montagem do veículo de investimento e dos quais 

consegue extrair as informações cadastrais exigidas ("Clientes Diretos"). 

Para os fundos sob gestão que não se aplicam às condições descritas acima, a 

responsabilidade primária de monitorar os cotistas (passivo) recai sobre os distribuidores e 

administradores, que devem possuir diretrizes próprias de PLDFT. Contudo, a Box Asset 

Management mantém a obrigação de monitorar ativamente as operações realizadas, 

avaliando indícios de irregularidades que independam do cadastro completo ou do 

beneficiário final, e realizando os devidos reportes de suspeição aos órgãos competentes 

quando cabível. 

No que tange aos Clientes Diretos, a gestora deve obedecer às seguintes regras:  

(a) Empenhar-se na identificação precisa da identidade real de todos os Clientes 

mediante o fluxo de KYC;  

(b) Recusar a captação de recursos ou a prestação de serviços atrelados a proventos de 

atividades criminosas;  

(c) Rejeitar aportes que destoem da realidade econômico-financeira e da atuação 

profissional declarada;  

(d) Vetar negócios com investidores que imponham barreiras injustificadas ao 

fornecimento de informações cadastrais ou que sejam reprovados nas esteiras de 

PLDFT; e  

(e) Cooperar irrestritamente com os reguladores, informando qualquer atividade 

considerada suspeita, dentro dos limites normativos aplicáveis. 

Vale ressaltar que o mero fluxo de ordens de aplicação e resgate (boletagem) enviadas pelos 

distribuidores ao administrador não configura relação comercial direta para os propósitos 

desta Política, uma vez que o vínculo principal com o cliente continua sendo gerido pelo 

distribuidor. 

6. CADASTRO E FISCALIZAÇÃO DO ATIVO 

No escopo das operações ativas (alocações e investimentos), a figura do “cliente” deve ser 

interpretada como a contraparte do negócio ou o emissor do ativo ("Contrapartes"). Cabe à 

Box Asset Management realizar o cadastro e o monitoramento dessas pontas, aplicando as 

regras a seguir, salvo nas exceções previstas. 

Com base no Guia ANBIMA de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e amparada pelo princípio 

da razoabilidade, a gestora adotará as seguintes práticas para as carteiras administradas: 
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Processo de Identificação de Contrapartes  

A aquisição de ativos financeiros para os fundos geridos exige o mesmo rigor de análise e 

monitoramento aplicado ao passivo, visando coibir ilícitos financeiros (aplicando-se as lógicas 

do item 4). O processo de diligência é ajustado às particularidades de cada negócio para evitar 

que as carteiras sejam instrumentalizadas para lavagem de dinheiro. 

Certos ativos e valores mobiliários, devido ao ambiente regulado em que são negociados e às 

contrapartes envolvidas, já passam por validações prévias. Em regra, isso dispensa a gestora 

de realizar diligências sobrepostas, incluindo:  

(a) Ofertas públicas (iniciais e secundárias) devidamente registradas na CVM;  

(b) Ofertas de esforços restritos dispensadas de registro pela CVM;  

(c) Ativos listados em bolsas de valores, mercadorias e futuros ou balcão organizado, 

supervisionados por entidades locais competentes;  

(d) Ativos nos quais a contraparte seja instituição financeira ou assemelhada; e  

(e) Ativos internacionais de mesma natureza econômica dos listados acima, desde que 

negociados em bolsas supervisionadas por autoridades reconhecidas pela CVM, ou cuja 

custódia seja garantida por terceiros autorizados em jurisdições do Tratado de Assunção ou 

outras regiões validadas pela CVM. 

Apesar das isenções, a Box Asset Management buscará checar a contraparte sempre que a 

natureza do ativo a ser investido permitir. Para instrumentos como distribuição privada de 

títulos, direitos creditórios e projetos imobiliários, recomenda-se que a gestora adote rotinas 

adicionais de verificação (due diligence presencial, por exemplo) ou certifique-se de que a 

contraparte possui controles sólidos de PLDFT. 

Monitoramento de Preços dos Ativos  

A gestora deve implementar mecanismos para acompanhar as faixas de preço dos ativos 

transacionados nas carteiras, permitindo a detecção de negócios realizados fora da curva de 

mercado e o eventual reporte às autoridades. Para títulos públicos, avalia-se se o valor 

negociado foge da margem em relação às máximas e mínimas da ANBIMA. Para o mercado 

de ações, verifica-se a variação em relação à amplitude de preços da véspera. Para os demais 

ativos líquidos, checa-se o desvio frente ao valor de mercado vigente no momento da 

operação. Caso o ativo não possua um mercado líquido referencial, seu valor deverá ser 

embasado por laudo técnico (elaborado internamente, por terceiros independentes ou por 

agentes estipulados no regulamento do fundo). 

Pessoa Exposta Politicamente (PEP) Dado o elevado risco regulatório, as operações cujas 

contrapartes sejam consideradas PEP exigem diligência estrita e análise minuciosa por parte 

da Box Asset Management. A gestão atua com base em fluxos objetivos para monitoramento 

de risco contínuo focado em:  
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(i) Dados cadastrais;  

(ii) Documentação pessoal da PEP, seus familiares, cônjuges, sócios e pessoas de 

convívio próximo;  

(iii) Estruturas societárias e fundos onde a PEP exerça influência expressiva; e  

(iv) Documentos e contratos atrelados aos ativos a serem alocados na carteira. 

A gestora conduzirá análises específicas para cada caso. Para garantir a objetividade, fará o 

levantamento mais completo possível de dados envolvendo a PEP, suas empresas ligadas e as 

estruturas utilizadas para emissão ou intermediação dos ativos de interesse. Foco especial 

será dado à avaliação das empresas garantidoras ou emissoras e das partes relacionadas. 

Indícios de Operações Suspeitas  

Em consonância com a Lei nº 9.613 e a Resolução CVM nº 50, os eventos a seguir demandam 

atenção redobrada dos Colaboradores por representarem potenciais alertas de atividades 

ilícitas:  

(a) Negociações incompatíveis com a saúde financeira ou a atuação econômica do cliente;  

(b) Relutância em fornecer informações essenciais de cadastro, ou apresentação de dados 

inverídicos/difíceis de checar;  

(c) Falhas ou anomalias nos trâmites formais de registro e identificação das transações;  

(d) Tentativas de coagir a equipe a burlar normativos para forçar a realização de um negócio;  

(e) Transações com indivíduos ou entidades ligadas a grupos terroristas listados pela ONU;  

(f) Operações conduzidas por pessoas com histórico conhecido de participação, facilitação ou 

tentativa de atos terroristas;  

(g) Compra ou venda de ativos praticada com valores que destoam fortemente do mercado;  

(h) Ganhos excessivos para intermediários desproporcionais ao serviço prestado, ou 

alocações atípicas em produtos de baixa liquidez e rentabilidade, destoando do perfil e do 

mandato do fundo;  

I. Degradação no valor do ativo sem uma justificativa econômica racional; e  

II. Negociações atreladas a jurisdições offshore que:  

III. sejam classificadas pelo GAFI como não cooperantes ou de alto risco;  

IV. figurem em listas de sanção do Conselho de Segurança da ONU; e  

V. cujos reguladores não mantenham acordos de cooperação com a CVM ou não sejam 

signatários dos memorandos da IOSCO. 
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7. AVALIAÇÃO DE RISCO 

A Box Asset Management tem o dever de categorizar em risco baixo, médio ou alto para LDFT 

— baseando-se nas métricas detalhadas a seguir — todos os seus: (a) Produtos 

disponibilizados; (b) Serviços ofertados; (c) Canais de distribuição, ambientes de negociação 

e de registro utilizados; e (d) Principais fornecedores e prestadores de serviços. 

Avaliação de Produtos, Serviços, Canais, Ambientes e Prestadores  

A gestora atribui a classificação de Baixo Risco de LDFT a esses itens, fundamentando-se nos 

seguintes fatores:  

(a) A atuação da Box Asset Management restringe-se à gestão de fundos de investimento 

(conforme detalhado no Formulário de Referência);  

(b) Suas operações são rigorosamente reguladas e fiscalizadas pela CVM e pela ANBIMA;  

(c) Os fundos administrados operam com custodiantes, administradores fiduciários e 

distribuidores também supervisionados e registrados na CVM e ANBIMA;  

(d) O capital confiado à gestão já foi previamente submetido aos processos de PLDFT de 

instituições financeiras; e  

(e) A negociação dos ativos que compõem os fundos ocorre em mercados organizados. 

Avaliação dos Clientes Diretos  

A segmentação de risco do passivo visa direcionar um monitoramento mais rigoroso aos 

Clientes Diretos que apresentem maior suscetibilidade ao envolvimento com LDFT. A 

classificação ocorre da seguinte forma: 

Alto Risco: Clientes que se enquadrem em pelo menos um dos cenários abaixo:  

• Histórico desabonador: indivíduos ou entidades que sofreram acusações ou 

condenações em processos sancionadores da CVM, ou que foram alvo de apuração de 

irregularidades graves pela ANBIMA nos últimos 3 (três) anos (a critério do Comitê de 

Risco, Compliance e PLD);  

• Pessoas Expostas Politicamente (PEP), estendendo-se a familiares de 1º grau, 

cônjuges/companheiros, sócios, colaboradores próximos ou empresas que tenham 

PEPs em sua estrutura societária ou quadro de funcionários;  

• Clientes que ofereçam resistência ao repasse de informações, apresentem dados 

cadastrais altamente inconsistentes, movimentem quantias incompatíveis com sua 

renda e patrimônio declarados, ou que alterem bruscamente e sem justificativa seu 

padrão operacional (frequência, volume ou modalidade de negócios);  

• Investidores com alocações expressivas ou atuação societária/administrativa em 

jurisdições offshore que:  

(i) sejam listadas pelo GAFI como deficientes ou não cooperantes em PLDFT;  
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(ii) constem em listas de sanção do Conselho de Segurança da ONU (CSNU);  

(iii) não possuam reguladores com acordos de cooperação com a CVM ou que não assinaram 

o memorando da IOSCO; bem como organizações sem fins lucrativos (ONGs).  

Nota: Clientes de Alto Risco passam por atualização cadastral anual e recebem 

monitoramento contínuo e aprofundado pela Equipe de Compliance desde a etapa de 

prospecção.  

Médio Risco: Investidores detentores de grandes fortunas, cujos recursos sejam geridos por 

divisões de private banking de instituições financeiras.  

Nota: A renovação cadastral para este grupo ocorre a cada 36 (trinta e seis) meses.  

Baixo Risco: Clientes Diretos que não se enquadram nas categorias anteriores.  

Nota: A renovação cadastral ocorre a cada 60 (sessenta) meses. Qualquer evento novo que 

impacte o perfil do cliente obrigará a Box Asset Management a realizar uma reavaliação 

imediata de sua classificação. 

 

8. PROCESSO DE CADASTRO 

A coleta inicial de dados e documentos é responsabilidade da Equipe Comercial da Box Asset 

Management (profissionais em contato direto com Clientes Diretos e Contrapartes). 

A realização de visitas presenciais para fins cadastrais ficará a critério da própria Equipe 

Comercial ou ocorrerá por exigência da Equipe de Compliance — providência especialmente 

recomendada para perfis de “Alto Risco” ou quando houver divergências documentais. 

Após a coleta, o dossiê será examinado pela Equipe de Compliance. Estando tudo em 

conformidade, a Diretora de Compliance formalizará a aprovação da Contraparte ou do 

Cliente Direto via e-mail à Equipe Comercial. Qualquer modificação posterior no cadastro 

exigirá uma solicitação formal do cliente (física ou eletrônica), devidamente acompanhada da 

documentação comprobatória. 

A manutenção do cadastro deve ocorrer em um sistema eletrônico capaz de monitorar prazos 

de vencimento. Essa ferramenta precisa:  

(a) garantir acesso instantâneo aos dados;  

(b) rastrear movimentações; e  

(c) possuir tecnologia alinhada com as normas regulatórias, esta Política e demais regras 

internas da Gestora. 

O banco de dados deve preservar o histórico completo de atualizações (conteúdo e data). O 

mapeamento dos Clientes Diretos e Contrapartes deve incluir, quando pertinente, 

procuradores autorizados, controladores diretos e indiretos, bem como indivíduos com 
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influência significativa, até que se identifique o Beneficiário Final (Ultimate Beneficial Owner 

- UBO), ressalvadas as entidades dispensadas dessa verificação pelo art. 13, §2º da Resolução 

CVM 50. 

No caso de fundos fiduciários (trusts) ou estruturas similares, a gestora fará o possível para 

mapear:  

I. o instituidor (settlor);  

II. o supervisor (protector, se existente); (iii) o gestor/administrador (trustee); e  

III. os beneficiários (pessoas físicas ou jurídicas). 

9. REGISTRO E MONITORAMENTO DE OPERAÇÕES 

Dentro do seu escopo de atuação, a Box Asset Management registrará e monitorará as 

transações de seus Clientes para detectar as atipicidades previstas no artigo 20 da Resolução 

CVM 50. Esse controle visa viabilizar:  

(a) O reporte ágil à Unidade de Inteligência Financeira (UIF/COAF); e  

(b) O acompanhamento do fluxo financeiro do Cliente frente à sua capacidade patrimonial 

declarada, observando:  

I. Montantes movimentados em aplicações e resgates de cotas; e  

II. Transferências em espécie ou integralizações de ativos financeiros nas contas dos 

investidores. 

A área responsável pelo cadastro deverá manter vigilância redobrada sobre operações 

envolvendo:  

(a) Investidores estrangeiros (não-residentes), em especial trusts e empresas com ações 

ao portador;  

(b) Clientes do segmento de private banking;  

(c) Pessoas Expostas Politicamente (PEP), de acordo com a legislação vigente (Anexo A da 

Resolução CVM 50); e  

(d) Entidades sem fins lucrativos (ONGs). 

Independentemente dos trâmites específicos de diligência, a aprovação para o ingresso de 

investidores não-residentes e PEPs (itens 'a' e 'c') está condicionada à anuência prévia e 

explícita do Comitê de Risco, Compliance e PLD da gestora. 

10. COMUNICAÇÃO 

Caso identifique transações (ou tentativas de transações) que representem indícios 

consistentes de lavagem de dinheiro, ocultação de bens ou financiamento do terrorismo (nos 

moldes da Lei 9.613/98), a Box Asset Management tem a obrigação de reportá-las à UIF no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Tais reportes aplicam-se a negócios que:  



   12 
 
POLÍTICA DE PLD E COMBATE AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO & PROCEDIMENTO KYC 

R 
Rua 72, 325                      Edifício Trend Office Home                                      www.boxasset.com.br 
Jardim Goiás                    Goiânia – GO      contato@boxasset.com.br 

 

(i) careçam de fundamentação econômica ou base legal; ou  

(ii) apresentem contornos excepcionais relativos às partes, ao formato ou aos 

instrumentos empregados. É rigorosamente proibido dar ciência do reporte a 

qualquer pessoa, incluindo o próprio investigado (vedação ao tipping off). 

Cada comunicação deve ser tratada de maneira individual e pormenorizada, incluindo:  

(a) A data em que o relacionamento com o indivíduo envolvido teve início;  

(b) Uma justificativa técnica explicando os alertas (red flags) detectados;  

(c) O escopo detalhado das operações efetuadas;  

(d) O resultado das diligências internas (indicando, por exemplo, o enquadramento ou 

não como PEP e a postura do cliente); e  

(e) O parecer final, descrevendo claramente por que a situação foi considerada suspeita 

e merecedora de reporte à UIF. 

Se, ao longo do ano civil, a gestora não identificar nenhuma ocorrência passível de 

comunicação, a Box Asset Management e seus profissionais vinculados deverão enviar à CVM 

a "Declaração Negativa" (ou Declaração de Inocorrência). Esse aviso deve ser feito até o 

último dia útil de abril do ano subsequente, utilizando os canais oficiais estabelecidos. O envio 

dessas comunicações institucionais é encargo da Diretora de Compliance. 

 

11. RELATÓRIO ANUAL 

Até o último dia útil de abril de cada ano, a Diretora de Compliance deverá formular e entregar 

à Alta Administração o "Relatório de PLDFT", refletindo a avaliação interna de risco referente 

ao ano-calendário anterior. O documento deverá contemplar:  

(a) A classificação de risco (baixo, médio ou alto) de todos os produtos, serviços, 

canais e ambientes de negociação operados pela gestora;  

(b) A segmentação do grau de risco de LDFT dos Clientes Diretos;  

(c) O mapeamento das situações de risco enfrentadas, ponderando 

vulnerabilidades, ameaças e potenciais impactos;  

(d) A avaliação da conduta das corretoras e intermediários utilizados nas 

operações dos fundos (quando aplicável);  

(e) Um quadro estatístico consolidado do ano anterior, indicando: i. total de 

operações atípicas detectadas (por categoria do art. 20 da Resolução CVM 50); 

ii. quantidade de análises de potenciais indícios de LDFT; iii. volume de 

reportes enviados à UIF; e iv. a data de entrega da declaração negativa (se 

houver);  

(f) As providências tomadas para mitigar riscos e manter a identificação contínua 

de prestadores de serviços, Colaboradores e Clientes ativos;  
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(g) Os indicadores que atestam a eficácia da Política de PLD, como a velocidade 

de detecção, análise e comunicação de atipicidades;  

(h) Recomendações para sanar vulnerabilidades pendentes de exercícios 

anteriores;  

(i) Sugestões de melhorias nas diretrizes desta Política;  

(j) Planos de ação (com cronograma) para refinar controles internos e rotinas; e  

(k) A mensuração da efetividade das recomendações implementadas no ano 

anterior, com os respectivos resultados individualizados. 

O Relatório de PLDFT deve permanecer arquivado na sede da gestora, à disposição da CVM e 

de entidades autorreguladoras. A critério da gestão, o material pode ser emitido 

isoladamente ou incorporado ao relatório exigido pelo artigo 25 da Resolução CVM 21, 

respeitando-se as normativas pertinentes. 

 

12. PROGRAMAS DE TREINAMENTOS 

A integração de novos colaboradores exige um treinamento abrangente sobre conduta, ética 

e as políticas internas da gestora. É atribuição da área de Compliance assegurar a realização 

de treinamentos anuais de reciclagem (ministrados internamente ou por terceiros) para 

manter a equipe atualizada sobre os normativos que regem a administração de recursos e as 

diretrizes da Box Asset Management. 

Sempre que surgirem mudanças regulatórias relevantes ou eventos de mercado que 

justifiquem o alerta (casos práticos internos ou externos), a gestão promoverá treinamentos 

extraordinários. A área de Compliance também fomentará a presença da equipe em fóruns, 

palestras e congressos para oxigenar as práticas internas com as tendências do mercado. 

Gestão de Certificações O Compliance também coordena a manutenção das certificações 

financeiras obrigatórias. Baseando-se em um descritivo interno de cargos e tarefas, a equipe 

avalia se as funções de cada colaborador demandam aprovação em exames regulamentares. 

Caso a certificação seja exigida, o Compliance orienta o profissional no processo de obtenção 

e assegura que ele só assuma a função após a aprovação formal (regra que também se aplica 

a transferências internas de setor). 

O monitoramento da validade das certificações de toda a equipe é centralizado em planilhas 

pela Equipe de Compliance. Quando um certificado entra em período de vencimento, o 

colaborador é notificado via e-mail para agendar seu exame de atualização. 

Se um profissional perder o prazo de validade ou não possuir a certificação obrigatória para 

o seu cargo, o Compliance e a Alta Administração determinarão seu afastamento imediato 

das atividades restritas. Os diretores de área serão formalmente notificados e o funcionário 

ficará limitado a tarefas não reguladas até que regularize sua situação. Assim que a 
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certificação for restabelecida, o Compliance comunicará a liberação aos diretores. Por fim, 

cabe à equipe manter os dados dos profissionais certificados devidamente atualizados no 

banco de dados da ANBIMA (em conformidade com o Art. 12 do Código ANBIMA de 

Certificação). 

 

13. POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

A Box Asset Management atua em estrita observância à legislação anticorrupção, o que inclui, 

mas não se restringe, à Lei da Empresa Limpa (Lei nº 12.846/13) e ao seu respectivo decreto 

regulamentador (Decreto nº 8.420/15), aqui conjuntamente denominadas "Normas 

Anticorrupção". O descumprimento destas diretrizes pode acarretar duras sanções de 

natureza civil e administrativa tanto para a gestora quanto para sua equipe, além de graves 

prejuízos à reputação institucional e potenciais responsabilizações criminais na esfera 

individual. 

Abrangência das Normas Anticorrupção 

A legislação vigente impõe a responsabilização objetiva (nas esferas civil e administrativa) às 

pessoas jurídicas por atos lesivos cometidos por seus colaboradores ou sócios em detrimento 

da administração pública, seja ela nacional ou estrangeira. Essa responsabilização corporativa 

não afasta a apuração da culpa e a punição individual dos autores, coautores ou partícipes do 

ato ilícito. 

Para os fins destas normas, entende-se por "agente público" (rol exemplificativo):  

(a) Qualquer pessoa que exerça mandato, cargo, emprego ou função pública, 

ainda que de forma transitória ou sem remuneração, em órgãos estatais, 

entidades controladas pelo governo ou empresas de propriedade do Estado;  

(b) Ocupantes de cargos políticos em exercício ou candidatos a funções públicas 

eletivas; e  

(c) Partidos políticos e seus respectivos dirigentes ou representantes. 

A administração pública estrangeira engloba entidades estatais, órgãos governamentais, 

representações diplomáticas de outros países em qualquer esfera de poder, organizações 

públicas internacionais, além de pessoas jurídicas controladas direta ou indiretamente pelo 

poder público internacional. 

É imperativo ressaltar que essas restrições e exigências se estendem aos familiares de agentes 

públicos até o segundo grau (o que inclui cônjuges, pais, avós, filhos, enteados, irmãos, tios e 

sobrinhos). Da mesma forma, assessores governamentais, representantes de fundos de 

pensão públicos e titulares de cartórios são equiparados a "agentes públicos" sob a ótica 

desta Política e da legislação pertinente. 
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Definição de Atos Lesivos 

De acordo com as Normas Anticorrupção, configuram-se como atos lesivos quaisquer ações 

que prejudiquem o patrimônio público (nacional ou internacional), ofendam os princípios da 

administração pública ou desrespeitem os compromissos internacionais firmados pelo Brasil. 

Destacam-se as seguintes condutas:  

(a) Ofertar, prometer ou conceder, de maneira direta ou indireta, qualquer vantagem 

indevida a um agente público ou a terceiros a ele vinculados;  

(b) Subvencionar, patrocinar, custear ou financiar comprovadamente a execução de 

infrações previstas na legislação;  

(c) Valer-se de terceiros (pessoas físicas ou jurídicas interpostas) de forma comprovada 

para dissimular os verdadeiros beneficiários ou ocultar interesses nas ações 

praticadas;  

(d) No âmbito de contratos e licitações públicas: 

(i) Burlar ou fraudar o caráter competitivo do certame por meio de ajustes, acordos ou outros 

artifícios; 

(ii) Fraudar, perturbar ou impedir a concretização de qualquer etapa de um procedimento 

licitatório; 

(iii) Tentar afastar ou efetivamente excluir um licitante mediante fraudes ou oferta de 

vantagens indevidas; e 

(iv) Fraudar a licitação em si ou o contrato dela originado. 

Normas de Conduta 

Fica expressamente proibido o oferecimento, promessa ou entrega de quaisquer valores, 

benefícios ou presentes a Agentes Públicos sem a validação prévia do Comitê de Risco, 

Compliance e PLD. 

A equipe deve ter plena ciência de que:  

(i) A oferta de qualquer valor a um agente público, independentemente de quão 

irrelevante seja a quantia, é passível de configurar infração às Normas 

Anticorrupção e deflagrar penalidades severas; e  

(ii) A infração se consuma no mero ato da promessa ou oferta do suborno, mesmo 

que a autoridade pública recuse a investida. 

Cabe aos Colaboradores contestar ativamente a legalidade de qualquer exigência de 

pagamento feita por funcionários públicos ou autoridades que não possua claro respaldo em 

lei ou regulamento normativo. Ocorrendo tal solicitação, o Diretor de Compliance deve ser 

notificado de imediato. 
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Por fim, a Box Asset Management assegura como premissa institucional que nenhum 

Colaborador ou sócio sofrerá retaliações ou será penalizado por atrasos, perda de 

oportunidades ou rescisão de negócios que sejam decorrentes de sua recusa em ceder a 

subornos. 

 

14. ATUALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

Esta Política será atualizada pela área de Compliance da Box Asset Management anualmente 

ou sempre que seja constatada necessidade de atualização do seu conteúdo, cabendo ao 

Diretor de Compliance a responsabilidade pelo controle e sua execução. Alterações serão 

comunicadas a todos os colaboradores e devidamente registradas. 

 

Histórico de Atualizações:  

Data Descrição 

março/2026 Versão Inicial 

 

 

15. DÚVIDAS 

Eventuais dúvidas sobre esta política poderão ser esclarecidas pela Equipe de Compliance, 

através do e-mail compliance@boxasset.com.br  

 

 

 

*** 

 

BOX ASSET MANAGEMENT 


